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1. INTRODUÇÃO 
 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma análise dos crimes de sangue, onde 
estavam envolvidos os escravizados em Piratini entre 1820 – 1871.  A busca inicial 
pelos processos criminais envolvendo escravizados ou libertos como réus ou como 
vítimas foi realizada a partir do catálogo “Documentos da Escravidão”, organizado pelo 
Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul.  

Para melhor compreensão do objeto de estudo, é importante destacar que além 
dos crimes de sangue como homicídios e ferimentos e outras ofensas físicas, entre 
os anos de 1820, quando data o primeiro processo-crime da então freguesia de Pira-
tini, até e 1871 ano que entrou em vigor a Lei do Ventre Livre e que mudou as relações 
entre senhores e escravos, foram registradas 77 queixas do Estado contra atos con-
siderados delituosos. Nesses 77 processos-criminais, 94 pessoas escravizadas de 
ambos os sexos foram consideradas rés (alguns processos têm mais de um réu).  

O marco teórico-conceitual que embasará a pesquisa será a história social, e 
dentre as principais metodologias está a micro-história italiana, que busca reduzir a 
escala de análise nos conflitos do cotidiano com fins de investigar mais profundamente 
o funcionamento da escravidão no espaço rural e de pequenas escravarias. A inves-
tigação da pesquisa em Piratini partirá de análise das fontes documentais da própria 
Vila onde ali pode-se analisar as questões como a origem dos escravizados, profis-
sões, condição se casado ou solteiro, idade que eram descritos nos processos-crimes 
envolvendo os escravizados. DAVIS (1991) descreve as diferenças entre a história 
social “clássica” (como ela denomina) e a então “nova” história social que se colocava 
como uma nova perspectiva de investigação histórica, dentro da história social. Ou 
seja, segundo as considerações de DAVIS (1991) sobre à micro-história italiana vai 
ao encontro do que assinala GINZBURG (1989) sobre os grupos sociais de determi-
nado lugar, pois, criam redes sociais, culturais e econômicas que as ligam, e abrem a 
possibilidade, a meu ver, de compará-las a outros locais e sociedades do mesmo pe-
ríodo. 

 
 

2. METODOLOGIA 
 

Nos processos-crimes, a análise qualitativa será para compreender as relações 
sociais que ocorreram nos casos trabalhados, partindo dos vestígios que as fontes 
possibilitam ao historiador, como os depoimentos das testemunhas, réus, informantes 
e vítimas em alguns casos, buscando entender os motivos que levaram a tais atos 
como: o roubo, furto, homicídios, por exemplo. 

Bacellar (2014) descreve que tantos os processos-crimes quanto os civis “são 
fontes igualmente abundantes e dão voz a todos os segmentos sociais, do escravo ao 
senhor (BACELLAR, 2014, p.37)”. Nesse sentido, Wissenbach afirma que “no con-



 

 

junto das fontes oficiais para o estudo da escravidão, os autos criminais guardam van-
tagens significativas para análise sociais (WISSENBACH, 1998, p.38).” Portanto, os 
vestígios e informações presentes nos processos nos ajudam a ter acesso ao cotidi-
ano dos escravizados, compreendendo os limites e possibilidades de suas ações den-
tro do cativeiro. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Estudar e analisar os crimes cometidos por escravizadas(os) em situações de 
uma sociedade que vivia em um sistema que tolhia as liberdades individuais de pes-
soas escravizadas, é importante como discorre Algranti, pois, “[...] tais trabalhos re-
pousa no fato de que essas análises permitem compreender melhor a estrutura social 
e as tensões existentes no meio estudado (Algranti, 1988, pg. 46).” Moreira ao proble-
matizar “a dinâmica do abolicionismo no Rio Grande de São Pedro através da análise 
das Práticas e Representações sobre a liberdade e cativeiro na capital provincial ao 
longo do século XIX” analisa essa dinâmica entre os setores da sociedade que englo-
bavam cativos, libertos e livres (MOREIRA, 2003, p. 15). Em sua obra, o autor apre-
senta análises de resistência escrava em Porto Alegre, que podem ser importantes 
para pensar nas diversas maneiras em que os cativos de Piratini resistiram e se ma-
nifestaram em relação ao cativeiro, nos quais se enquadram as práticas consideradas 
como delituosas por parte do Estado. 

Para iniciar a discussão apresento as tipificações de crimes em Piratini 1820-
1871: 
 

Tabela 1- Tipificações de crimes – Piratini (1820-1871) 

Tipos de crimes 
1820 - 
1830 

1831 - 
1850 

1851 - 
1871 

Total 
por 

crime 
% dos 
crimes 

Dano 0 0 2 2 3% 

Estupro 0 0 1 1 1% 

Excesso de autoridade; Ferimentos e outras 
ofensas físicas 0 0 1 1 1% 

Ferimentos e outras ofensas físicas 2 4 9 15 19% 

Ferimentos e outras ofensas físicas; rapto 0 1 0 1 1% 

Furtos 0 1 7 8 10% 

Homicídios 0 2 21 23 30% 

Infanticídios 0 0 1 1 1% 

Insurreição 0 0 1 1 1% 

Outros 0 0 5 5 6% 

Redução à escravidão de Pessoas Livres 0 0 9 9 12% 

Roubos 0 3 7 10 13% 

Subtotal 2 11 64  

100% Total 77 
Fonte: Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul. Documentos da Escravidão: processos-crime: 
o escravo como vítima ou réu. Localidade de Piratini. 

 

Importante observar que o número de processos-crimes em Piratini levantados 
aqui cresce vertiginosamente saindo de 11 processos-criminais entre 1831-1850 para 



 

 

64 no recorte temporal de 1851-1871. Ou seja, o número do processos-crimes au-
mentou em número bruto algo próximo de 5,8 vezes em relação ao recorte temporal 
de 1831-1850, e comparando o primeiro período de 1820-1830 o crescimento para 
1831-1850 de processos foi de 5,5 vezes de um período para o outro. Possivelmente 
esse aumento de processos-criminais acompanhou o aumento nas escravarias de Pi-
ratini nos respectivos anos. 

Dentre os crimes cometidos em Piratini os que mais tiveram processos abertos 
foram os homicídios, 23 ao total, seguido dos “Ferimentos e outras ofensas físicas”, 
que foram 16. Os roubos foram 10 processos-crimes, redução de pessoas livres a 
escravidão, pós Lei Eusébio de Queiroz, foram 9 casos onde pessoas alegavam se-
rem livres perante a justiça; quanto aos furtos 8 processos-crimes foram registrados 
em Piratini. Importante destacar que os escravizados foram réus em maioria dos pro-
cessos-crimes de homicídios, roubos e furtos. Enquanto as pessoas livres foram rés 
em “Ferimentos e outras ofensas físicas” e redução de pessoas livres a escravidão. 
No primeiro recorte temporal entre 1820-1830 os dois processos-crimes que foram de 
“Ferimentos e outras ofensas físicas” tiveram 3 escravizados como réus, em uma ten-
tativa de assassinar o Sargento Mor Ubaldo Pinto Bandeira, e o outro processo-crime 
foram acusados dois homens livres. 

Segundo (WISSENBACH, 1998) nos de crimes de sangue, como os homicídios 
e ferimentos e outras ofensas físicas, algo que refletia o “mundo” daquelas pessoas 
escravizadas, as suas relações, que em um momento ou outro os levavam a cometer 
um homicídio ou a tentativa do ato. Sobre os crimes de homicídio perpetrado por pes-
soas escravizadas contra escravistas ou pessoas que tivessem a figura semelhante a 
de um feitor, segundo Wissenbach “[...] em muitos sentidos, homicídios de senhores 
e feitores ocorridos nos distritos rurais, nas cidades, na época colonial ou nos tempos 
de desagregação do regime assemelham-se entre si, refletindo a contradição básica 
do sistema (WISSENBACH, 1998, pg.49). 

Freguesia de Piratini 15 de março de 18201, o então Sargento Mor Ubaldo Pinto 
Bandeira saia da casa de José Floriano quando foi alvejado por dois tiros de espin-
garda. Para sua “sorte” e “azar” do atirador as balas de chumbo pegaram de raspão 
a cabeça de Ubaldo, acertando uma porta próxima ao cidadão. Os escravizados de 
Pinto Bandeira Catharina e Benedito, juntamente com o escravizado do capataz de 
Ubaldo, o cativo José, escravizado de Lauriano José Faraco, foram acusados de tra-
mar e atentar contra a vida de Ubaldo. 

Em um trecho o Sargento afirma que Catharina e José tinham uma ligação, 
mas pelo fato de a escrita do documento ser pouco visível dificultou ao afirmar na 
transcrição o que era, mas, fica subentendido que era uma “afeição”. Catharina teria 
então pego a arma, entregue a Benedito que receberia em um outro local fora da casa, 
que Ubaldo acredita ser por um buraco na porta da casa vizinha. “e para introduzirem 
em casa o amante da negra (grifo meu)2”, o que segundo Ubaldo, Catharina negou. 
Cabe aqui um exercício, não há como ficar sem imaginar como Catharina e José se 
tornaram amasios. Os laços que os uniam poderiam ser vários, podemos partir de o 
caso de ambos serem da região da África Central Atlântica, talvez a língua os aproxi-
masse, os caminhos que os fizessem chegar até ali, várias seriam os motivos para 
terem laços que os unissem. Segundo o próprio Ubaldo a escravizada Catharina havia 

 
1 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1820 – Processo 
N. 1042, M. 25, E. 143 
2 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1820 – Processo 
N. 1042, M. 25, E. 143, pg.  Pg. 26 verso. 



 

 

lhe pedido a liberdade e este negou, afirmando que durante um tempo, a escrava teria 
fugido por um tempo e sido acusada de cometer um furto.3 

Tanto Benedito quanto José morreram em decorrência do excesso de castigos, 
por parte de Ubaldo, durante os interrogatórios Benedito faleceu devido as pancadas 
que sofreu, e José posteriormente no Hospital Militar no dia 13 de abril de 1823. Ca-
tharina acabou sendo julgada a prisão e livramento. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Concluo este trabalho partindo de que as motivações pelos assassinatos dos 

senhores citados sobre Piratini, pode ter a ver com rompimentos que foram irreversí-
veis do ponto de vista dos escravizados, tendo em vista que essas pessoas eram 
sujeitos históricos, que compreendiam muito bem o mundo e a sociedade em que 
viviam. Para o caso de José e Catharina, os laços que os uniam poderiam ser vários, 
podemos partir de o caso de ambos serem da região da África Central Atlântica, talvez 
a língua os aproximasse, os caminhos que os fizessem chegar até ali, várias seriam 
os motivos para terem laços que os unissem. A negação da liberdade e provavelmente 
uma união entre ambos fizesse com que Catharina buscasse tirar a vida de Ubaldo, 
com auxílio de seu amásio. 

Para os demais casos de crimes de sangue envolvendo escravizados e pes-
soas livres ou libertas, Ferreira (2009) aponta que além dos assassinatos de senhores 
e feitores, havia uma criminalidade escrava “praticados pelos cativos ao lado ou em 
condições muito próximas da população livre e liberta” (FERREIRA, 2009, pg. 341). 
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